
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 378.103 - SP (2016/0292740-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : LEANDRO CESAR APARECIDO DE SOUZA 
ADVOGADO : LEANDRO CESAR APARECIDO DE SOUZA  - SP319305 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : DANILO BORGES DE LIMA (PRESO)

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. RÉU QUE SE 
DEDICA A ATIVIDADE CRIMINOSA. APREENSÃO DE EXPRESSIVA 
QUANTIDADE DE DROGA. FUNDAMENTO VÁLIDO. VALORAÇÃO 
DO MESMO FATO NA PRIMEIRA E NA TERCEIRA FASE. BIS IN IDEM. 
MANIFESTA ILEGALIDADE VERIFICADA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado a justificar a 
concessão da ordem de ofício.
2. A teor do disposto no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, os condenados pelo 
crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois terços, 
quando forem reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e não se 
dedicarem a atividades criminosas ou integrarem organizações criminosas.
3. A utilização da natureza e da quantidade da droga, cumulativamente, na 
primeira e na terceira fase da dosimetria da pena, seja para modular ou negar a 
causa de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, configura bis in idem, 
segundo entendimento firmado pelo STF, em sede de repercussão geral, no ARE 
666.334/AM (Rel. Ministro GILMAR MENDES, DJ 6/5/2014). 
4. O pedido de alteração do regime prisional fica superado, em razão da 
necessidade do refazimento da pena.
5. Habeas Corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para determinar 
que o Tribunal de origem proceda à nova dosimetria da pena e afaste o bis in 
idem identificado e verifique, por conseguinte, o regime prisional adequado, nos 
termos do art. 33 do Código Penal.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por  unanimidade, não 
conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.  Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 21 de fevereiro de 2017(data do julgamento)
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Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 378.103 - SP (2016/0292740-0)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : LEANDRO CESAR APARECIDO DE SOUZA 
ADVOGADO : LEANDRO CESAR APARECIDO DE SOUZA  - SP319305 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : DANILO BORGES DE LIMA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido de liminar, 
impetrado em favor de DANILO BORGES DE LIMA, apontando como autoridade coatora o 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. 

Consta nos autos que o paciente foi condenado à pena de 2 anos e 6 meses de 
reclusão, em regime inicial fechado, mais pagamento de 250 dias-multa, como incurso no art. 33, 
caput e § 4º, da Lei n. 11.343/2006, e de 3 anos de reclusão, mais pagamento de 10 dias-multa, 
pela prática do delito previsto no art. 16, parágrafo único, IV, da Lei n. 10.826/2003, substituindo 
a pena corporal deste delito por restritivas de direito.

Em sede recursal, o Tribunal de origem negou provimento ao apelo defensivo.
Neste writ, alega o impetrante que o paciente tem direito a aplicação do redutor 

do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, em seu patamar máximo, uma vez que ostenta bons 
antecedentes, não se dedica ao tráfico, nem integre organização criminosa. Aduz que, tendo a 
pena sido aplicada em patamar inferior a 4 anos de reclusão, deve ser fixado o regime aberto 
para o início do cumprimento da pena reclusiva, conforme os critérios do art. 33, § 2º, "c", e § 3º, 
do Código Penal. 

Requer, assim, a aplicação do redutor em seu grau máximo, bem como a 
alteração do regime prisional.

Liminar indeferida (e-STJ, fls. 75-76).
Informações prestadas (e-STJ, fls. 86-87 e 100-111).
O Ministério Público Federal opinou pela concessão da ordem, de ofício, para que 

seja readequado o regime prisional para diverso do fechado. (e-STJ, fls. 173-179).
É o relatório. 

 

Documento: 1573659 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/03/2017 Página  3 de 4



 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 378.103 - SP (2016/0292740-0)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : LEANDRO CESAR APARECIDO DE SOUZA 
ADVOGADO : LEANDRO CESAR APARECIDO DE SOUZA  - SP319305 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : DANILO BORGES DE LIMA (PRESO)

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. RÉU QUE SE 
DEDICA A ATIVIDADE CRIMINOSA. APREENSÃO DE EXPRESSIVA 
QUANTIDADE DE DROGA. FUNDAMENTO VÁLIDO. VALORAÇÃO 
DO MESMO FATO NA PRIMEIRA E NA TERCEIRA FASE. BIS IN IDEM. 
MANIFESTA ILEGALIDADE VERIFICADA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado a justificar a 
concessão da ordem de ofício.
2. A teor do disposto no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, os condenados pelo 
crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois terços, 
quando forem reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e não se 
dedicarem a atividades criminosas ou integrarem organizações criminosas.
3. A utilização da natureza e da quantidade da droga, cumulativamente, na 
primeira e na terceira fase da dosimetria da pena, seja para modular ou negar a 
causa de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, configura bis in idem, 
segundo entendimento firmado pelo STF, em sede de repercussão geral, no ARE 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado, que justifique a concessão da ordem de ofício.

Sob tal contexto, passo ao exame das alegações trazidas pela defesa, a fim de 
verificar a ocorrência de manifesto constrangimento ilegal que autorize a concessão da ordem, de 
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ofício.

Na sentença, o Juiz de primeiro grau afastou a incidência da minorante da Lei de 
Drogas pelos seguintes fundamentos:

Artigo 33, caput, da lei 11.343/06: I. Dentre as circunstâncias judiciais, 
desfavoráveis as conseqüências nefastas de guardar para posterior 
distribuição a outras pessoas uma expressiva quantidade de droga (o que 
importaria na ampla difusão para muitos que passariam a ser viciados ou 
continuariam no vício. Por essa razão a pena-base será fixada em cinco 
anos e dez meses de reclusão e ao pagamento de quinhentos e oitenta e três 
dias-multa, em seu valor mínimo unitário II. Não há agravantes a 
considerar, tendo em vista que a Certidão de fls. 08 do apenso não é 
suficiente a tanto, porquanto se trata de crime posterior ao delito em tela. 
Presente a atenuante da menoridade, a importar a diminuição da pena para o 
mínimo legal. III. Não há causas especiais de aumento. Configurada a 
causa especial de diminuição prevista no parágrafo 4º do artigo 33 da Lei n° 
11.343/06, porque primário, não portador de maus antecedentes e sem 
vinculação a organização criminosa; por isso cumpre reduzir a pena pela 
metade, tendo em vista a quantidade de droga apreendida, resultando dois 
anos e seis meses de reclusão e ao pagamento de duzentos e cinqüenta 
dias-multa, quantum que torno definitivo (e-STJ, fls. 46-47).

O Tribunal de origem, por sua vez, manteve a decisão de primeiro grau, quanto a 
não aplicação da figura privilegiada, nos seguintes termos:

Primeiramente, destaco que a condenação foi acertada: há provas 
inequívocas de autoria e materialidade de ambos os crimes, inclusive com 
ampla e irrestrita confissão no sentido de que os materiais eram guardados 
a pedido de criminosos e mediante paga.
A condenação de DANILO como incurso no crime previsto na Lei nº 
10.826 de 2003 não foi impugnada no recurso e não comporta mesmo 
qualquer alteração, já que as penas foram dosadas no mínimo legal.
Das razões consta apenas pedido de redução máxima na terceira fase da 
dosimetria da pena do crime de tráfico, o que não pode ser atendido. A 
redução na terceira fase foi feita em fração adequada, levando em 
consideração que foi apreendido mais de um quilo de cocaína, quantidade 
que inspira a necessidade de punição mais severa, nos termos do artigo 42 
da Lei de Drogas. (e-STJ, fl. 14).

De início, convém destacar que a individualização da pena, como atividade 
discricionária do julgador, está sujeita à revisão apenas nas hipóteses de flagrante ilegalidade ou 
teratologia, quando não observados os parâmetros legais estabelecidos ou o princípio da 
proporcionalidade.

A teor do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os condenados pelo 
crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois terços, quando forem 
reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e não se dedicarem a atividades 
criminosas ou integrarem organizações criminosas.

Como é cediço, o legislador ao instituir o referido benefício legal, teve como 
objetivo conferir tratamento diferenciado aos pequenos e eventuais traficantes, não alcançando, 
assim, aqueles que fazem do tráfico de entorpecentes um meio de vida.

Na falta de parâmetros legais para se fixar o quantum dessa redução, os 
Tribunais Superiores decidiram que a quantidade e a natureza da droga apreendida, além das 
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demais circunstâncias do art. 59 do CP, podem servir para a modulação de tal índice ou até 
mesmo para impedir a sua aplicação, quando evidenciarem o envolvimento habitual do agente 
com o narcotráfico (RHC 72.118/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado 
em 20/10/2016, DJe 26/10/2016 e AgRg no REsp 1442055/PR, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 04/08/2015, DJe 18/08/2015).

Na hipótese, observa-se que as instâncias antecedentes aplicaram o redutor na 
fração de 1/2, diante da expressiva quantidade de entorpecente apreendida (1.012,290g de 
cocaína). Entretanto, verifico que tal circunstância foi, também, valorada para majorar a 
pena-base, sendo manifesta a ilegalidade imposta ao paciente, uma vez que, pelo mesmo fato, sua 
pena foi agravada, indevidamente, em momentos distintos. 

E, segundo entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, em sede de 
repercussão geral, no julgamento do ARE 666.334/MG (Rel. Ministro GILMAR MENDES, DJ 
6/5/2014), está vedada a aferição concomitante da natureza e da quantidade da droga, na 
primeira e na terceira fase da dosimetria, sob pena de ofensa ao princípio do ne bis in idem.

A propósito os julgados desta Corte que respaldam esse entendimento:

PENAL.  HABEAS  CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. TRÁFICO  DE  DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. 
QUANTIDADE E DIVERSIDADE DA DROGA.  VALORAÇÃO  NA  
PRIMEIRA  E  NA  TERCEIRA  FASE. BIS IN IDEM. MANIFESTA  
ILEGALIDADE  VERIFICADA.  ALTERAÇÃO  DO REGIME 
PRISIONAL. PEDIDO  PREJUDICADO. MANIFESTA ILEGALIDADE 
VERIFICADA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. CONCESSÃO 
DA ORDEM, DE OFÍCIO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no 
sentido  de  que  não  cabe  habeas  corpus  substitutivo do recurso 
legalmente  previsto  para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da  
impetração,  salvo  quando  constatada a existência de flagrante ilegalidade  
no  ato  judicial impugnado a justificar a concessão da ordem, de ofício.
2.  A  utilização  da  quantidade,  da  natureza e da diversidade da droga, 
cumulativamente, na primeira e na terceira fase da dosimetria da  pena,  
seja  para modular ou negar a causa de diminuição do art.
33,  §  4º,  da Lei n. 11.343/2006, configura bis in idem, consoante 
jurisprudência  desta  Corte,  em  consonância  com  o  entendimento 
firmado pelo Supremo Tribunal Federal, em sede de repercussão geral, no 
ARE 666.334/AM (Rel. Ministro GILMAR MENDES, DJ 6/5/2014).
Precedentes do STJ e do STF. (HC 364.866/SP, Rel. Ministro de minha 
relatoria, QUINTA TURMA, julgado em 27/09/2016, DJe 10/10/2016).

[...] DOSIMETRIA.   PENA-BASE  ELEVADA  COM  FUNDAMENTO  
NA  QUANTIDADE  E NATUREZA  DA  DROGA  APREENDIDA. 
CIRCUNSTÂNCIAS TAMBÉM UTILIZADAS NA TERCEIRA  FASE  DA  
PENA.  BIS  IN IDEM. IMPOSSIBILIDADE. REDUÇÃO DA 
REPRIMENDA  BÁSICA.  INCIDÊNCIA DA MINORANTE DO § 4º DO 
ARTIGO 33 DA LEI DE DROGAS EM FRAÇÃO DIVERSA DA 
MÁXIMA. POSSIBILIDADE.
1.  Na  fixação  da pena-base de crimes previstos na Lei 11.343/2006 
deve-se considerar, com preponderância sobre o previsto no artigo 59 do   
Código   Penal,   a  natureza  e  a  quantidade  da  substância entorpecente,   
a  personalidade  e  a  conduta  social  do  agente, consoante o disposto no 
artigo 42 do referido diploma legal.
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2.  O  Supremo  Tribunal  Federal, ao julgar o ARE 666.334/AM, sob o 
regime da repercussão geral, firmou o entendimento de que a natureza e  a  
quantidade  de  droga  apreendida  com o acusado de tráfico de drogas  
devem ser levadas em consideração apenas em uma das fases da 
dosimetria,  sob pena de indevido bis in idem, cabendo ao magistrado 
decidir em que momento as utilizará.
3.  No  caso  dos  autos,  a  quantidade e a natureza da droga foram 
consideradas   tanto   na  primeira  quanto  na  terceira  fases  da 
dosimetria,   razão   pela   qual,  ausentes  outras  circunstâncias judiciais 
negativas, reduz-se a pena-base ao mínimo legal, 5 (cinco) anos de 
reclusão e 500 (quinhentos) dias-multa.
4.  Na  segunda  etapa,  deixa-se  de  diminuir a sanção básica pela 
incidência  da  confissão  espontânea  em  face  do enunciado 231 da 
Súmula  deste  Superior  Tribunal  de  Justiça  e, na terceira fase, 
considerando-se  a  natureza e o quantum de entorpecente apreendido, 
deve-se  reduzir  a  reprimenda na fração de 1/3 (um terço), uma vez que,  
nos  termos  da  jurisprudência  deste  Tribunal  Superior,  a gravidade  
concreta  do  crime  autoriza  a  incidência  da causa de diminuição de pena 
em patamar diverso do máximo. Precedentes.
5. Mantida a aplicação da majorante prevista no inciso III do artigo 40  da  
Lei  de  Drogas  em 1/6 (um sexto), a reprimenda da paciente torna-se  
definitiva  em  3 (três) anos, 10 (dez) meses e 20 (vinte) dias  de  reclusão  
e  pagamento de 389 (trezentos e oitenta e nove) dias-multa,  à  mingua de 
outras causas modificativas. [...]
2. Habeas  corpus  não  conhecido.  Ordem  concedida de ofício para 
redimensionar a pena imposta à paciente para 3 (três) anos, 10 (dez) meses  
e 20 (vinte) dias de reclusão e pagamento de 389 (trezentos e oitenta  e 
nove) dias-multa, fixando-se o regime inicial aberto para o cumprimento da 
sanção reclusiva.
(HC 302.541/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado 
em 01/09/2016, DJe 08/09/2016)

E, do STF:

Habeas corpus. Penal e Processual Penal. Tráfico de drogas (art. 33, caput, 
da Lei nº 11.343/06). Pena-base. Majoração. Valoração negativa da natureza 
e da quantidade da droga (1 kg de crack). Admissibilidade. Vetores a serem 
considerados necessariamente na dosimetria, nos termos do art. 59 do 
Código Penal e do art. 42 da Lei nº 11.343/06. Impossibilidade, nessa 
hipótese, de sua valoração negativa, cumulativamente, na terceira fase da 
dosimetria. Precedentes. [...] 1. É pacífico o entendimento do Supremo 
Tribunal Federal de que a natureza e a quantidade da droga constituem 
motivação idônea para a exasperação da pena-base, nos termos do art. 59 
do Código Penal e do art. 42 da Lei nº 11.343/06. Precedentes. 2. Todavia, 
não se admite sua valoração negativa, cumulativamente, na primeira e na 
terceira fases da dosimetria (ARE nº 666.334/AM-RG, Relator o Ministro 
Gilmar Mendes, DJe de 3/4/14). [...] 5. Ordem parcialmente concedida, 
para reconhecer a incidência da causa de diminuição de pena do art. 33, § 
4º, da Lei nº 11.343/06 e determinar ao juízo das execuções que, 
fundamentadamente, fixe o percentual correspondente de redução. 
(HC 133.752, Rel.  Min. DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, julgado em 
24/05/2016, PUBLIC 10-06-2016).
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HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL E PENAL. SÚMULA 
691/STF. AFASTAMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA DA 
PENA. QUANTIDADE DA DROGA. PENA-BASE. CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DA PENA DO ARTIGO 33, § 4º, DA LEI 11.343/06. BIS 
IN IDEM. OCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DA MINORANTE. REGIME 
PRISIONAL. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE 
POR RESTRITIVA DE DIREITOS. ORDEM PARCIALMENTE 
CONCEDIDA. 1. Em casos teratológicos e excepcionais, como na 
hipótese, viável a superação do óbice da Súmula 691 desta Suprema Corte. 
Precedentes. 2. O Plenário do Supremo Tribunal Federal reputou 
configurado bis in idem na consideração cumulativa da quantidade e da 
espécie da droga apreendida, como indicativos do maior ou menor 
envolvimento do agente no mundo das drogas, na exasperação da 
pena-base e no dimensionamento previsto no § 4º do art. 33 da Lei 
11.343/2006. Nessa linha, o édito condenatório incide no vício do bis in 
idem. 3. A quantidade da droga apreendida não autoriza inferir profundo 
envolvimento do paciente com o tráfico de drogas. Aplicação da causa de 
diminuição da pena do § 4º do art. 33 da Lei 11.343/06. [...] 5. Ordem 
parcialmente concedida para que o magistrado de primeiro grau proceda a 
nova dosimetria da pena, mediante a consideração não cumulativa da 
circunstância ligada à quantidade da droga apreendida e a aplicação da 
minorante do art. 33, § 4º, da Lei 11.343/06, no patamar que reputar 
necessário à repressão e prevenção do crime. (HC 123.168/SP, Rel. Min. 
Rosa Weber, Primeira Turma, 21/10/2014, PUBLIC 14/11/2014).

Com efeito, verificada a ocorrência de indevido bis in idem no acórdão 
impugnado, cabe ao Tribunal de origem decidir em que fase será considerada a quantidade e a 
natureza da droga apreendida, no cálculo da pena.

Quanto ao exame do pedido de alteração do regime prisional fica prejudicado, em 
razão da necessidade de refazimento da dosimetria da pena pelo Tribunal a quo, nos termos das 
razões acima expostas.

Importante ressaltar que a obrigatoriedade do regime inicial fechado aos 
sentenciados por crimes hediondos e os a eles equiparados não mais subsiste, diante da 
declaração de inconstitucionalidade, incidenter tantum, do disposto no § 1º do art. 2º da Lei n. 
8.072/1990, pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento do HC 111.840/ES. 

Na definição do modo inicial de cumprimento de pena, necessário à prevenção e 
reparação da infração penal, o magistrado deve expor motivadamente sua escolha, atento às 
diretrizes do art. 33 do Código Penal e, na hipótese de condenado pelo crime de tráfico de drogas, 
ao disposto no art. 42 da Lei n. 11.343/2006, segundo o qual serão consideradas com a 
preponderância a natureza e a quantidade da substância entorpecente, a personalidade e a 
conduta social do agente sobre as demais circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal. 

Diante do exposto, não conheço do habeas corpus. Concedo a ordem, de 
ofício, para determinar que o Tribunal a quo proceda à nova dosimetria da pena, e, assim, afaste 
o bis in idem ora identificado e verifique, por conseguinte, o regime prisional adequado, nos 
termos do art. 33 do Código Penal.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0292740-0 HC 378.103 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00217089720108260506  20150000119124  20150000505190  217089720108260506  
6492010  70004968520168260506

EM MESA JULGADO: 21/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LEANDRO CESAR APARECIDO DE SOUZA 
ADVOGADO : LEANDRO CESAR APARECIDO DE SOUZA  - SP319305 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : DANILO BORGES DE LIMA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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